
RECURSO ESPECIAL Nº 2175022 - SP (2024/0380303-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621

FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
RECORRIDO : SILVIO SELEM SABAG
REPR. POR : KARINA SABAG
ADVOGADOS : FLÁVIA MORENO FEITOSA - SP243465

LAÍS DO LAGO CRESPIN - SP408682
 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO. IMUNOGLOBULINA HUMANA. USO ENDOVENOSO. 
DOENÇA DO NEURÔNIO MOTOR. NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. 
OBRIGATORIEDADE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento - imunoglobulina humana, para uso endovenoso - deve ser 
custeado pelo plano de saúde para tratamento de Doença do Neurônio 
Motor que acomete o beneficiário.
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar - é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida.
3. Considera-se abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de 
medicamento prescrito pelo médico assistente, ainda que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off label). 
Precedentes.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento. 
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO. IMUNOGLOBULINA HUMANA. USO ENDOVENOSO. 
DOENÇA DO NEURÔNIO MOTOR. NEGATIVA DE COBERTURA. CUSTEIO. 
OBRIGATORIEDADE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento - imunoglobulina humana, para uso endovenoso - deve ser 
custeado pelo plano de saúde para tratamento de Doença do Neurônio 
Motor que acomete o beneficiário.
2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar - é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida.
3. Considera-se abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de 
medicamento prescrito pelo médico assistente, ainda que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off label). 
Precedentes.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento. 
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FUNDAÇÃO CESP, com 

fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:
 
"APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
Sentença de procedência. Insurgência da ré. Não acolhimento. 
Autor diagnosticado com Doença do Neurônio Motor (CID. G.12.2), 
'Hipogamaglobulinemia', com prescrição de imunoglobulina humana em 
regime de infusão hospitalar. Enfermidade prevista contratualmente. 
Indicação médica. Negativa indevida. Incidência da Súmula 102 deste E. 
Tribunal de Justiça. Rol da ANS que constitui norma infralegal e não pode se 
sobrepor às disposições da Lei nº 9.656/98, nem às regras previstas no 
Código de Defesa do Consumidor. Predominância do direito à vida. Dever de 
cobertura. 
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Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO" (e-STJ fls. 814-823).
 
No recurso especial, a recorrente alega ofensa ao art. 2º do Código de Defesa 

do Consumidor e à Súmula nº 608/STJ, ao argumento de que, por se tratar de 

operadora de saúde na modalidade de autogestão, são inaplicáveis, à espécie, as 

disposições previstas no Código Consumerista.

Defende que o tratamento pleiteado nos presentes autos - imunoglobulina 

humana, para uso endovenoso, em associação com Benadryl e Enoxaparina, de 

caráter experimental para a patologia do ora recorrido -, não está descrito no rol da 

ANS, em consonância com o disposto no art. 10, I, §§ 3º e 4º, da Lei nº 9.656/1998, 

tido por violado.

Para corroborar o alegado, suscita dissídio jurisprudencial.

Sustenta, ainda, que o acórdão estadual, ao determinar a cobertura 

pleiteada, negou vigência ao art. 422 do Código Civil. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 993-1.006. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prosperar.

Inicialmente, nota-se que a controvérsia quanto à inaplicabilidade das 

disposições previstas no Código de Defesa do Consumidor, porquanto se refere à 

entidade de autogestão, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de 

matéria não debatida na instância de origem, a impedir a análise por esta Corte 

Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela Súmula nº 282/STF, 

sob pena de supressão de instância.

A propósito: "ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Incidência, por analogia, dos óbices 

das Súmulas 282 e 356 do STF" (AgInt no AREsp 2.730.815/RS, Relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024) e, 

ainda, "ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial, por 

falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ" (AgInt no AREsp 

2.582.116/GO, Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

4/11/2024, DJe de 7/11/2024). 

A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é definir se o 

medicamento - imunoglobulina humana, para uso endovenoso, em associação com 

Benadryl e Enoxaparina - deve ser custeado pelo plano de saúde para tratamento de 

Doença do Neurônio Motor que acomete o beneficiário.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência dessa 

Corte, a medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de 

profissional habilitado em saúde, tal como a pleiteada nos presentes autos, não é 
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considerada como tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de 

medicação assistida).

Confira-se:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DOENÇA AUTOIMUNE 
GRAVE. MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. ADMINISTRAÇÃO 
INTRAVENOSA. SUPERVISÃO DE PROFISSIONAL DE SAÚDE HABILITADO. 
NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RNANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021). 
2. 'A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)' (AgInt 
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022). 
2. No caso em exame, o medicamento prescrito pelo médico assistente para 
tratamento de Lúpus Erimatoso Sistêmico é de uso intravenoso e, portanto, 
de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida, exigindo 
administração assistida por profissional de saúde habilitado, razão pela 
qual a negativa de cobertura é indevida. 
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.601.205/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023)
 
Fixada tal premissa, destaca-se que, embora haja entendimento sufragado 

pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à possibilidade de o contrato de plano de 

saúde conter cláusulas limitativas de direitos, é considerada abusiva a recusa em 

custear a cobertura de tratamento indicado pelo profissional de saúde em relação à 

doença contratada.

Assim, nos termos da jurisprudência desta Corte, obrigatório o 

fornecimento do citado medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do 

paciente para o tratamento da doença, de modo que se figura abusiva a mera recusa 

em custear a cobertura, lastreada tão somente na ausência de previsão pela ANS de 

uso para o tratamento da doença do neurônio motor.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. DOENÇA COBERTA PELO CONTRATO. FORNECIMENTO 
DES MEDICAMENTOS PARA TRATAMENTO DE DEGENERAÇÃO MACULAR. 
(RANIBIZUMABE E AFLIBERCEPT). DEVER DE CUSTEIO. SÚMULA N. 
83/STJ. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 211/STJ. 
1. 'O plano de saúde deve custear o tratamento de doença coberta pelo 
contrato, porquanto as operadoras não podem limitar a terapêutica a ser 
prescrita, por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde 
ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de 
previsão no rol de procedimentos da ANS' (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
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de 9/3/2023). 
2. 'É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear 
medicamento com registro na Anvisa e prescrito pelo médico assistente do 
paciente, ainda que se trate de fármaco off label ou de caráter experimental' 
(AgInt no REsp 2.053.703/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
3. 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo' 
(Súmula n. 211/STJ). Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 1.916.594/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em 
que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário. 
2. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no REsp 2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO OFF LABEL. CUSTEIO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de medicamentos 
registrados na ANVISA e prescritos pelo médico assistente, 
independentemente do uso off label. Precedentes.
4.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
medicamento necessário ao tratamento de neuromielite óptica da parte 
agravada, conforme a prescrição médica, sendo irrelevante a utilização off 
label, o que não destoa da orientação desta Corte Superior.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
(...)
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.516.223/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 14/6/2024)
 
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 17% (dezessete 

por cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 

20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se 

for o caso.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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